
CAMARÂMUNICIPÂL
DE GENENAL§AMPÂIO

Â VOZ §AMPAIEN§E

TERMS I}E CO]\{TR4E{}

CONTRÂTS: 2X.*1.$41?{}26

TERMO DE CüNTRAT* ?iís ENTRE §i
CELEBRÂI\,T ,q CÂNAAX.* IV{UNICIPÂL DE
GEN ERAL S,ÀMPAíOICE E A EMPRESA
DOMiNGÜS DENES *ÜS §ÂNTÜ§ LOPES.hIE,
NOS TERMCS I}C ART. 75, INCIS* TI, DA LEI
N* 14.133 DE *1 DE ÂBRIL EE 2S21, P,A,Rq O
FIM QUE,{ §EGL}IR §E *ECLÂRA:

A Câmara Menicipal de G*ner*I §amp*i*/CE, Órg** Pirblicc do FoderLegislativo Municipal,
com sede na Rr:* José Féiix, sln - Ce*tr*, *e*er*tr §ampai* - {8,62738-**ü, inscrita no CNPJ
n" 23"489.891r**0i-97, sendc neste ater reçreseatada pela ll§strissima Presidente, a §ra. Diernes
Samara Peixoto G*ma, icseritâ no CPF n.. S39.777"473-71, de agcra *m diante denominado
CQNTRÂTÁ.NTE* e de cutr* ladc a Empres* **rningcs Benes II*s §anf*s Lopes - Me, pessoa
jurídica cle direit* privado, inscrita scb o CNPJ n". 19.579.94ülü§ü1-tl§, ccm sede a Rua Maria
Matos, 75, Bairrc: Bela Yista, CEP: ó2.736-000, Paramoti, estadc dt Ceará, neste ato

representada p*r sÊ$ Sóci* Administradarn c §r. Ilorniagas Derer d*s §*nt*s Lopes, insçrito
na CPF r'" 986.t36"593-7ã, **de * §üNTRÀT,4i{TE xtilizand* srlãs Ff,Êrregativas lagais, com

base aa Lei a*. t4.i 3312*21, **m d*staqa* parâ * artigc 72 e para * i**iso 11 d* artigo 75 do
respectivc dipl*rna legal e Secreta r" i2"8*?, á* 29 rie dez*::rbr* d* 2*?5, resoivem e acordam
na pr*p*sta *preseaÍada n* atç: de BI§PEI§§Â. §§ LICITÀÇÃ* l{" f2,Sf.$4/2S26-I}L-
resolvem e aeordarn na celebração d* prrssnte INSTRUMENTO CüNTLÂTUAL, mediante as

cláusulas a seguir:

cLÁusLrL4 PRrM§IBLA §ü ü8.í§T*
1.I". C*ntratação de empresa especialízaúa pârâ a pr*sttçãa de serviços de locação de
veíeulo junto a Câm*ra §Iulicip*l de Gexeral Sampai*lCE, de acarda cofii â proposta da

contratada e ata de Dispensa de Licitaçâo, aos termos da I-ei *'. 14.i33/?*?1. ç*rn destaque para

o artigo 72 e para o inçiso II d* artig* 75 d* r*spectilr* dipl*r:ra legal e De*reto no 12.807, de 29

de dezembro d* 2ü25.

cLÁu§uLA §EGUNBA - IIA ExECUÇÃo Bo§ §ERvrÇo§
2.l.Paru a execução d*s sewiçcs serãc cmitidas üRDENS DE SERVIÇüS, em coafoúridade
com c(s) cantrato{s} ora firmad*{s};
A exeeuçã* dos serr.içcs devcta ser flieknente e*mprida pel*s partes- d* a**rCs com âs nonnas
da Lei 14.133/?*21, respander:d* *aria wna peias consequâncias de sr:a inexecução t*tal ou
parcial;
A execuçãa dos seiviço* ora co*tratadcs será acon:panhada e fiscalizada p*r representante da

Contrata.nte, §*Írl atribuições espccí§eas bem com* represe*ÍanÍe designado da Contratada.
üs serviços ã serÊ§1 prestad* pela c*ntratada *erã*:
a) Locaçãa de *m veículc, s*m c*nd*t*r. Éip* passeis com potência minima d* itrotor 1.0,

movido a gasclixa/etancl, an* de fabrieaçâ+ não inferisr a 2ü?0, ar sondiçionadc, direção
hidráulica com capacidade mi*irnaparâ 5 p*ss*as, sem franquia dc quilometragem" manutenção,
IPVA e Licenciar$enta pcr **§ta ds **xtratada e combustivei p*r c*ata da csntratante.

,{uâ J$** Flàllx, Ê1tst, §éfltr'â, d;jHi4 êiã".s$.!â§}t}. t}sflsrâl §ey"!Êálr}-CE
L, frlÊriii ri*ln€t rsÍ1ru fll(j l*,*lil?.grtetál&,t$i11àil-ftl/?1 / 5 rt+*, Lé r'rá rsge, \Fl ci l$6rrtSaàiôIj€e.?É}sv.t)Í

€:}él:r§ lltátri l\*s' âjà {râtl +*!nt"/ílà€}tll" §Il y' F.r.rs, {*rÉ§i Itft§ri}-lGi!d4
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cr,Áusura TSRCSIRA * Do vaLüR s eoNDrÇ*as *n
3.1. Para curnprimento da que deteffnina a ClÁUSUl,à m" * pagará à

CONTRAT.A.DA, o valor inensal a ser pâg* é de R$ s.S*t'-€H§ {ci*r* mil reais}, perfazendo o

valor total ds RS 6S.$$$,SS {*es**nt* u:il re*is}, pela exe*,uçã* do objeto ora cenkatado,
confonne detalhamenta a seg*ir:

Itern Descrií:âo ri o S*:rv iço Iinidade Qu*ntidade V" Mensal V. Çlobal
01 Locação de um veiculo, sern ccndutor, tipo

passeio cam potência mífiirca dç motor 1.0,
movidc a gasolinaletan*i. ana de frbricaçãc não
inferior a 2A20, ar coqdiciorado. direção
hidrâúica cam capacidade minima para 5 pessoas,

sem fr*:rquia de qdi*metrager*. maaulenção.
IPYÂ ç Liçenciftmer:t* por c*nta da cçn*atada e
combustÍvel por conta da cc*tralante.

hfês LI R$ 5.0S0,S0 E$ 60.000,00

3.2. Os pagament*s ser'ão {bit*s de aeard* eüfi1 â realizaçãa dos sen iços, em até 3Ci í§inta) dias
do mês subsequente ao adimplementc da cbrigaçãc e encaminhamenta da dacumentação tratada
neste srúitem, através de crédito na Ccnta Bancária da f,*rnecedor ou através de cheque nominal,
de acordc ccm os valores contidas na Fr*p*sta dr Preç*s d* licitaate em c*nfbrmidade com
prcjeto básico.
3.3. Por ocasião da realização dos serviçcs o c*xtratâdo deverá apresentar racibo em ü2 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. Á Fatura e Nata Fiscai deverão ser e*ritidas em nome da
CAMÂRA MT-,WIC1PAL }E GENERAL SAMPAIOICE.
3.4. O pagament* fica candicic*ad*" à satisfaçã* de tcdas as ccndiç§es est*belecidas em çontrato
e da ccmprcr.ação de regularidade para cürur *s eâÇargüs previdenciárics, kabalkistas e fisçais;
3.5. Devera vir acompanhada a fahra da nota fiscal os seguintes d*c*ntentcs:
a). Prova de regr:iaridade f,scal pera*te a Fazenda Naçianal será efetuada §:ediante apresentação
de certidão expedida conj*ntam**te pela §ecretaria da R*ceita Feder*i d* Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacia*al (PGFN), relereate a t*d*s *s créditos tributários
federais e à Divida Atir,a da U*ião {DAU} p*r elas administradss: r}* f*rcrla da Fortaria Ccnjunta
RFB/PGFN no 1.75tr, de 2 de autubrc de 2*14; {observad* ü qse disp$e n art. 3o, parágrafo
Énico dr EC x". lü6, premulgad* em 7 d* m*i* de 2S?$)
b). A coffiprovâção de regularidads para c*§r a Fazeada Estaduai deverá ser feita através de
Cefiidão Negativa de Débitos inscrit*s na Bívida Âtiva Estad*al;
c). A comprcvação de regularidade par* c*m â Fazenda Mrmicipal d*v*rá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitcs inscritcs na Bívida Ativa IvIa*icipal;
d). Prova de situaçâa regular pera*te c Fund* de Garantia per Tempc de §erviç* - FGTS, akaves
de apresentação do CRF - Certifi*ad* de ft.egularidade do FCTS;
e). Certidâ* Neg*tiva de Débitos ?rabalhistas; Prova de inexistên*ia de dáhitas inadimplidos
perante a Jxstiça do Trabaiho, media*te a apresentaçã* de Ce*idãc Negativa.
3.6. Ccnstataado*se, a situaçâo de irregularidade da crstratada, será providenciada sua
notificação, por esedta, pâíâ q1lÊ, n* prâzs de 5 {cinco} dias úteis, reguiarize sua situação ou} no
mesmo pÍâzü, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prürrogad* uma vez, por igual período,
a critério da çe*Êratante.

cr,Áusut.,{ euÀRTÂ - }tr paÊ.isr}* r}§ vrGÊNCrA:
4.1. O praza de vigência da c*ntrataçã* e da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2G26,
prorrogávelsucessivamentep*r*t4 1*â3r*§?ã1ãfcrmadosartig*s 1ü6e 107daLein" 14.133,de
2ü21.

§llu6 :ls$á l.êll:t, úi/iq, üsfitr§, {:É}a; êã?.stà'êt}ü, $eô{árêl $srôS}elÕ"(:E
[: r't"ie;[, *âlt18t*}11Ltliiüi+]el{r*ffiêfêl@úÉrYlgil.*§Í!1 I S,te, csrnsra(rên{9}Él$Éin5pôl§.cc}.«üv.t}r

e$dtirà {&,llái t\áb. p3 r'irl{n fd*tuü"]fx]r],s? -/ sr§.\($, {{âA} tqBÍi"ir-lÊêê
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4.2. A prorrCIgação d* que trata este item é çoridicionada *c *te*ts. competente,

de que as condiçÕes Ê os preçüS pÊrrnâaüüÊm vantajos$§ pâltl a Cârnara de General

Sampaio/CE, pennitida a negociação carn c eo*tratado-

4.3. Serviç*s de natureza contínua são serviços auxiliares e aecessárias à Câmara Municipal de

General SampaiolCE, ro desempenhc de s*as atribuições q1re. ss icterrompidos, podem

comprsrneter a *ontinuidade de suas arividades e cuja contrataçã* deva e*rader-§e par mais de

um exercíei* fiiranceiro.

CLÁUSUL.{ QUINTA _ DO REÂJU§TE
5.1. üs prÊços inicialmente *ontiaÍsdcs sâ* hx*s e irreajustáveis na prâu* de am ano contado da

data da apresentaçâ* da prcpasta.
5.2. Após o interregnc de *m arür os preç§$ iniciais poderãc ser reajustados, mediante a

aplicação, da rndice IGP-MiFGY, exclusivamente para as cbrigações iniciadas e conçluídas apÓs

a ocorrência da anualidade.
5"3. Nos reajustes súsequentes ao primeiro, a interregn* *rí*imo de *rn eÍr* será contado a partir

dos efeitos financeiros dc irltima reajxste.
5"4. No caso de akaso cu nãa divulg*çã* d*{s} índice {s} de reajustxter:tc, * CONTRATANTE
pagará ac CONTRA,TADCI a impo$ância calculada pela ültiin* variaç§c ccnhecida, liquidando

a diferença con'espondente tâ* Ioga seja{rN} divulgadois} *{si indice{*} defiaitivo(s).
5.5. Caso o(s) indice(s) estabelecidais) para reaj*stament* venha{m} a ser extintc(s) ou de

qualqlrer foana não possa(rn) mais s*ratilizado{s}, será{ã*} adctadc{s}, erir substihrição, o(s) que

vier(em) a ser determinarlc{s} pela iegislaçã* eatâo em':igor.
5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituta, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajestamento do Frcço do valor remanescette, pcr meio de term* aditivo.

5.7. A reajuste será realiz*do p*r apastilar*ento.

CLÁU§ULA §gXTÁ. * BS CRÉ*TTC S§"CÂMENTÁg:*:
6.1. As despesa* deccrrentes da execuçãa deste cantrat* c*:rerãc p*r c*trta da seguinte dotação:

Programa: ü1.ü31 .1116"7.127"SüS0 - Manutenção e Funcionam*r:tc das Âtividades

Legisiativas;
Elemento de *espesas: 3.3"9*.39-$* - *utras Serviç*s de Terceiras - P*ssca Jurídica.

CLÁUsULÀ SÉrrnrA §"E§ *ÊRrGÂÇÕAS TRÂ§ÁLHI§TÂ§' FI§CÂ§ E

PREVIDE,NCIÁRIA§.
7.1. Fiçam ã caÍgü da CON?RÀTÁBÂ, as despesas com en§&rgos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais, resuhaates da execuçãc deste coatrata, eqn çonformidade com o art.l2l óa

Lei 14.133i7*21,

CLÁU§ULÁ §ITAYA BÂ§ ü§RIG,*.ÇÕE§ BO Cc;NTRÂTANTE E DO
CONTRTTAI}Ü
8.1. Obusa-§e a ÇON :

a) A Contratade rtreverá prest*:'** s*rviços d* açcrd* §axl * q$Ê pttstrÊve as especificaçÕes deste

Termo de referêaçia.
b) Dispor:ib1liz*r paía aprestaçã* das serv-içcs scmente veíc*I*is) qr:alifi*adcs pnra a prestaçâo

rlos sen iças objeto desta iicitaçã*, sbietivasd* l*grar êxit* e segurança, avoeaRdo para si toda a

responsabilidade de forffia * resguardar e Câmara &{*nieipal de General Sampaio/CE de

eventuais prejuízcs dec*rrs*tes d.e qxalqaer d*manda legal"

c) Manter sotr sua guarela e t*tãl resp*nsabilidade eveatuais dccumentos disponibiiizados pela

Cârnara Municipal de General Sampai*lCE.
d) Prestar os serviços em abser:rância à Stica prcfissional.

i"lLis J{r&É l.êli*, *j/Ê.l, (i"§}ltl'&, Étsí}r {il*'ill*S-êtJt. $snürel Sâfi1&**iió'Çe
Í-§1àii, ritstÍr§rtâÍTiui\iÊti:r*il{iêr\eitdl&lrq:jtl*âll.üd-}r'tI / Sitê, (id/}1âià*}Fr1rÉ§fál*§r"IlF}diü.ee,q}Õ!,.br

Í?a.útirú1 ihÁFi lrr§. iiJ{ á*r4tr.&Àcll/íJÍr{:r. É}?., §{§§ê, {§{lÁi :â-*íi?-luÍã§4
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e) Prestar os serviços sem lilnite de ççnsultas objetiva*d+ dirhrk suscitadas por

serv idcres da Câmara MuniciPal de General S*mPaiolCE"
í\t) As event*ais consultas farmulada§ pür se.rvid*res da CÜNTR 4.TANTE, objetivando elucidar

duvidas, poderão ser efetuadas informalm ente rria telefcne *u pessaalmÊâtÊ, su através e*mails,

ou con€spor:dê*cia d*ra*te o expediente nonnal de ârnci*aante*to da Câmara Municipal, sem

limite de quantid*de.

S) Os atendimentcs às eventuais consultas deverão sereÍs elucidadas formalmente (por escrito) e

devidamente assi**.da par prafissionais clevidamente quaiificadcs para a prestação de serviçcs

referentes ao obj*to à t*t*, deve11da a resposta t*i dadu em temp* hábil, confonne cada

clemanda, â cüÍltâr da dxa e hora ds seu recebimentc'

h) Repassar em tempo habil a Câmara Mimicipal de General Sar:rpaiclCE, informações que

;áigu1" n***ssárias dántre elas para providencias de pagamento de em*lumentos ou taxas em

tempo hábil.
i) independentemente da fiscaiizaçãa feita pela Ccntratante, a contratada é a única e exclusiva

i.*pon*ár*l par danos e prejuíz*s que r.ier u *u.r*ut ao Ca*tratante cu a ter*eiras' em decortência

da ãxecução das serviçou, ,J* quaisquer ônus p*ra a Câmara Municipal de *eneral Sampaio/CE'

j) Aceitar as s6pressões e acréscim*s desta licitaçAo, cbjet* de çontrata" el"Â colformidade com

o que prescreve a art. 125 da Lei l4'i33121'
k)-A'contratad* se submete as obrigações quanto à pr*priedade, s*gurançâs e sigilo de

informações previstas neste Tenao de Referênçia'

l) Pagar sÊss empregados nCI prauc prevista erx lei, sendc. também, d* sua responsabilidade o

frguá*** de todcs cs tribuiàs quà, direta au indiretamente, iacidarn sabre a prestação dos

,*Ã,iço, coütratados inciusive as contribuições previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

emolumentas, seggros de acidentes de trabalhc, etc, fltçand* excluida qu*lquer soiidariedade da

Câmara Municipat de Gençral §ampaiolCE p*r eventuais autuaçÕes administrativas elou

judiciais,rm*.ur*i qrre â inadinrplê:rcia da CONTRATê.ÜÂ, corn reÍbrência às suas obrigações,
"rrao 

*" transfere a Cârrara Municipal de üsneral S*rnp*i*/Ctr;

m) Disponibilizar, a qualquer temp§, tada dscuÍiertaçã* refereirt* ao pagamento dos tributos,

s€guros) encargos sociais, trabathistas e previdenciári*s relacianad*s §§íI1 o abjeto do

CONTRATO;
n) Responder, pecuniariamente, por tados *s daacs el*u prejuíu*§ qr}e f,orem causados à união,

Estado, Mur:icipio ou terceiros, d*c*rre*tes da prestaçã* d*s seruiçes;

o) Respeitar âs nsrmâs *e seguranç* e mediciaã do ffabalho, previstas aa Coasolidaçâo das Leis

do Trabalho e legislação pertinente"

8J. Obriea-se * CQ§TEÂTÂ§TE *-:

a}ÂC*rtrat*ate*@ra*{à}C*rrtratad*{*}t*dagas**ndiçõesnecessáriasao
plelo cugpri*recto das ãariÉuç**r de*orreirt*s d**se ir:sBçmento, coítsoâflÊe estabel*ce a Lei no

14.13312ü1"1.

b) Solicitar a execuçãc da cbjetc à C*NTRÃT,{ilÂ. através da emissão de *fllern de Sen'iça'

"j Com,,nicar aoiàj Cantratadoia) t*da e qualquer *c*rrêscia reiaciaaed* cô§l a execuçâo do

oU;*to ccatratual, diligenciand* n*s cas*§ que exigem providências ccrrrÉivas'

d) providenciar as pafament*s a*{à} Ccntrakdo{a} à vistadasNotas Fiscais§aturas devidamente

atestadas pelo Setar ComPetente'

e) Notificãr extrajudicialmçnte a fut*ra C*atratada e apliear as sanções legais em decorrência do

declínio na qualidade dos serviço*, f,/ün Êlri decor:rênsia de fatos superuenientes proFeÍrsos â

gerar prejuízos írn*nceir*s à Ádministraçã* F{rblica'

§ apiirur as penalidades previstas sm lei e sests instnrmerto e nas demais cominaçôes legais'

g) Assegurar ôs rerursÕs crçament*ri*s e fias*cciros para custear c f*mecimenta dos serviços'

}rlLlá }t}€á F&llx. §/|t" (:*fitf§i, eli,tr;6i&./s*.§(Jü, eiênqr&l §êrlaÜ§iq} (:u

!1, $.rfíil: *sr.fi,Htéit1U l-ri*l!}glgÉfitÊ.fsltgEÊJrÍ1díl-Úêrt"i / Sitsr {:§r"rârÉ{ri*íl$}l{}l$§tínf}á!ü t:ê'§ê'v e}r

É:.4+r": lld!l-t ,{\ §ê âs{| *tt;lií§fàtr!t'§rr / FÍr+re' têâ'!ii iqq§'l'-ll:â}.}
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h) Acompa*har, eo*h'olar e avaliar os serviços prestadog
âtravés da unidade respünsável pel* gestãc d* *ontrato.

de qualidade,

i) Prestar à Cantratada, em tempc hábil, as informações **'*ntarakncnte necessárias à prestação
dos serviços.
j) Àtestar as faturas e relatórios corespoadentes à prestação de serviç*s' poí intermédio do
servidor comp*tente.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGÂÇÔES PERTINENTES À LEI GERAL DE
PROTEÇÃO üE DÂB0S rE§§*Âr§ ILGPD]
9.1. O CCNTR.{TAI}C declar* que t*m ciência da existência da LGFS e se campromete a

adequar todss *s pracedirner:tos i*te.rnos a* dispastc *a legislaçãa, ccilx * i*tirito de proteger os

dados pessaais que ihe f*rem repassadcs, cumpriado, a todo â1omeâtc, as Ê*r§lâs de proteção de

dados pessoais, jamais colocando, pfir srús atüs ou pür sua cmissão, c CONTRATANTE em
situação de vi*lação de tais rrgíâs.
9.2. A CONTRATADü somente p*derá tratar dad*s pess*ais ncs lirlrites e fi*alidades exclusivas
do cumpriment* de suas obrigações ccm ba*s sc preserÉe c*ntrat* e jarzrais paderá realizar o

tratamento para fins distint*s do {irniecime*t* e/ou axeci.rção d*s s*r-viçcs especificados no
certame ou Írs caatrato administrativa.
9.3. O tratamenta de dados p*ss*ais seni rcalizadc de acardü cortr as biptiteses de tratamento
previstas ncs *rts. ?o, 11, 14, 23, 14 e 26 da LGPD e scmente para prcpósitos legítimc,s,
específicos, explícitos e infar:nados ao tit*lar, cbs*rva*d* â persesuçãa do i*teresse público e os
princípios do art. 6* da LGPE e 37 da üanstituiçâc Fedaral de 1988.
9.4. O CONTRATÀD0 deverrá indicar, no prâzo máximo de 5 { ciaco} dias úteis da publicação
da Aditivo, a identidade e intbrmações de caxtato do seu Encarregatio cle Proteçãc de Dadcs,
bern como, se aplicável, c eadereç* da págkra eletrônica oade essa designação e realizada,
conforme sstabelecido no § lo dc art. 4l da LGP* e se scffiproÍnete a manter c CONTRATANTE
informado sabre os dad*s atualizados de contêta de seu Enc*rregadc d* Tratamenta de Dados
Pessoais, sefiIpre q*e for substit*íd*, i*depende*ternente das alteraçÕes *sl slrapágina eletrônica.
9.5. O CONTRATADO deverá ccsperar §oÍ?1 â Administraçãc Direta e k:direta dc Estado do
Ceará no cumprirne*ta das obrigações referentes ao ex*rcícia dos direitss dcs Titulares previstos
na LGPD e nas Leis e Eegulamentcs de Fr*t*çâ* de §***s em vigor e taeçbém lra atondimento
cle requisições e deterxinações de Psder J**i*ii*ric, Miclixtér{* Publir* e *rgãos de Controle,
quando relacicnsdos aa abjetc çantr*tual.
9.6. O CONTíLÀTADO nâo poderá dispanitrilizar oc transmitir a terceiros, sem prévra
autorização par escrito, informaçãa, dados pessaais au base de dadcs a que t*nha âcesso em razão
do cumprimento dc objeto deste instflIrfient* c**:traklâI.
9.7. Casa autorizada transmissão de dados pelo CCNTF-4T.{.}O a terc*iros, as informações
fornecidas e/au cornpartilhadas devem se limitar ao esh'ltam*nte necessário para o fiel
deserrpenho da execução do instrumenta ccatratual, adotanctc pracedirxentos de segurança que
assegureln a sua confideacialidade, integridade e disponibilidade dos dad*s.
9.8. As PARTES se *brigarn a zelar peio sigil* dcs dad*s" g*rantinda qãl* ape*as as pessoas qus
efetivameste precisam acessá-lcs *: façam, slrbmetexde-as, e§l tcd* caso, ao dever de
confidencialidade .

9.9. Ocor:rendo o término d* tratame*to dos dados n*s teflnos do art. 15 da LGPD é dever do
CONTRÂTÂDO eliminál*s, §cm exeeçã* das hipóteses do art. 16 da mesma lei. ineluindo
aquelas em qes houver necessidâde de gaarde de d*c*mentação para fins de comprovação do
cumpriment* de *brigações iegais *s c**tra&rais e somente enquanta nã* prescritas essas

obrigações.

çlui* itià+d l"etlx, *iy'§, (;*ntf6, {::Hllt êü".sê-çr("!{.}, §$ôÉrêl Siàft1ÉeÀi},CE
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9.10. O CONTRAT.ÀDO não poderá det*r cópias ou backap*,
base de dados â que tenira tido aÇsssa durante a execuçã* d*

§ 0fÍ tt.

Pâgtna
C> (D

n

do
pessoais e/ou
objeto deste

instrumento ca*trafual.
9.11. O CON?&.ATADO deverá eliminar as dados pessoais â qrre tiver **ahecimento ou posse

em razão do cumprime*to dc objeto deste instrumento caxí'atual tão I*g* não haja neeessidade
de seu tratamentc-
9.D. A CONTRATADO fica cbrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que
contenham infcnnaçãa, dados pesscais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a

execução da cxnpriment* do objeto deste insh"umenta contratual, no pÍâuo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data de q*alquer B§1â das hip*teses de e*inçâ* dc contratc, restando

autorizada â conservação ape.*as nas hipót*s*s legatr*:**te previstas,
9.13. Caso as PARTES nsçessit*m sxhc*ntratar atividadcs relacianad*s aa,certãme/çoatrato em
que haja tratamento dos dad*s, deverãc exigir a vinculaçã* d* §UBCONTRATADO
(suboperador) aos çritérics definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão

ao presente co*trato,
9.14. O CONTRÂTÂNTE deverá ser intbrsado rr* prauc de 5 {cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de subco*tratação {sribop*rad*res} Ílrmados oli que v*nh*in a ser celebrados pelo
CONTRATADO.
9.15. Ern caso de subconí'atação, a CON?RÁTADO e o SUBCONTRÂTê.DO respanderão em
regime de s*lidariedade pcr eve*tuais danos causa**s a*s titnlares, c CüNTRATANTE e a
terceiros, em virfude de qualq*er cond*ta samissiv* au omissiva itrereate ao tratamento dos
dados.
9.16. O CONT'RATÂDO deverá assegurar que c subco*tratada oferecera o mesrnc nível de

segurânçâ dcs dad*s, produzindo e guardando evidências dissc;
9.17. As PARTE§ devern adat*r baas prátic*s de ssvÊruffrça a rnedidas técnicas e
administrativas ern relação ao tratamento d*s dadcs, c*mpatíveis cürll a tstr*tura, a escala e o
volume de suas opet*ções, bem *:*mc a sessibilidade d*s dari*s tratadas,
9.18. E dever di: CONTRÂ?ADü orie*t*r e treinar sess e§lpregadas sobre os deveres, requisitos
e respcnsabilidades deccrrer:tes da LGP§, inclusir,'e dará conirecirtlent* fomal âo3 ssus

empregados das *brigações e condições ac*rdaçias nesta cláusula.
9.19. O CONTRÂTADO se resp*a*ahilizará pcr âssrgarâr que todcs *§ seus colaboradores,
consultores, fornecedores e/au prestad*res de serviçc* qrle: rro exercíci* d*s s*as atividades,
tenham âcesso e/ou conhecilnenl* da int*ranaçã* el*u d*s dados pesscais, agirãa de acordo com
o presente coatrato, com as leis de pr*t*çãa de dados e qüs estes respeitem a dever de proteção,
confidencialidade e sigilc, devendo estes assumir compr*misso fsrmal de preservar a

confidencialidade e segurança de tais da*as. do*umeirto que estâr disp*nível em caráter
permanente para exibição do CüNTF-4.?ANTE, mediante salicitaçãc.
9.20. O CONTRATÂDü deverá pr*fllo:rer a rev*gação de tod*s os priviiégios de âcesso âos

sistemas, infarmaçêes e recursos d* CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário
das atividades inerentes à execuçãc da presente C*ntratc.
9.21. Era cas* ds incidente de segrrança em relaçã* **s **dos trat*d*s neste certame/contratc,
q$e cúnlpr$Ílleta a çc*fide*cialidade, a i:itegridade e a disp*nibilidade dos dados, a PÁ.RTE que
s*tiett * incidaate deverá ccmxaicar imediatamente a *carrência a partir ds uma notificação que
conterá, no minirno:
a) §ata e hcra d* in*idente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE rcsparsável;
c) Descriçãc d*s dados pesso*i* afetados;
d) Nirmera de tit*lares afetadas;
n) Relação dcs titulares envolvidcs;

itu,s J4,s* l:.Éllx, ci/r.i, Ge$$,êr, Çtsfar €iâ?sê),(]ü{,}, ticàftêr&l sBryrp*iq.§E
E " rt'i:n;1, eàl-flixtÉrf1-rLi l rirrtriÊllfi*tirsrél€i5glt1i*il-Êr:r§5 I § ÍtÉ, ü rr i?1ê r+3ge Íler{r ll,ciil rr}&t§,rrê.ii}elv.bI

elcrijtt lilrlrl N$'], i)-:{ â+t{à +ÀBítlaift(ã!i g"iÊ I ürsersr {É{Si) -{êÊ.'/-1$i!{+

tr

-d
,iE§

_rs' ,..
*(ã



-#
é\"i

.".i,:,.:í

tÂf\.§ÀRe &,! tJ ru § Cf PAL
DE ÇHNHHAL §AMPAI# çt l,c

A VOZ §AMPAIENSE

iâr.r* ;irr*dr F@ltx, §/h{,4]e|,rri'ê. í;ÊÉ; S4"15é.Ê}Ê}$, c;ênqrál gnvsÊ}$iÉ.t:ts
l:. "Írrtsili t s ràrdfÉii11uf]lcipu tçcr ret *lç§rJ rÍ18 tt.trêí1't y' Sitr+. csrrtarad,l*ü§]lÉlB§ÊtS:ràiô.re-*{rv,br

tltr.i:r$ {lqs} i{r,. }}.:+ âÊ{r,*rdôllÉ5íJ{§tlâ? / tií1rie, dêÀ!À} rq:.,Sr§ir=1{"ité.1

!r
ú>

ttLL
frstl,f) Riscos relaçisnados ao inçide*te;

g) Indicação das rnedidas téçnicas e de segura*ça utilizadas p*ra
h) Motivos da deirr*ra, nÕ casc de a eomu*i*ação não hav*r sid*

dados;

i) Medidas que forarn ou quÊ serãa adatadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
i) 0 contato do Encan'egad* de Proteção de Dados ou de outra pess*a ju*t* a q*al seja possivel
obter maiares inf*rlnações s*bre * ac*rrida;
9.21.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:
a) Definir e irnpiementar as medidas necessárias paru fazer cessar a incidente e minimizar seus

impactos;
b) Prover as informaçôes necessárias à apur*çãc da ocoirido so mÊnor praco possível;
c) Definir o padrâc de respa'stas a seíeÍr dad*s a*s dia 7, â*r*eir*s, à À§FE) * demais autoridadss
competentes"
9.22. Os dadcs cbtidos em razãa deste contrato serão arrnaze*ados ein urx banco de dados seguro,
com garantia de registro das transações realizadas na aplicaçãc'de aresso (lrg), adequado
controle baseada em funçãc {r*Ía ls*sed#rcss§ *<t*trol} e s*rr} &x*sparent* identilicação do perfil
dcs credenciar{*s, tudo estabelecid{} csÍno tbnna de garantir inclusive a rastreabilidade de cada

transaçãa e a franra ap*ração, a qrialquer rtrürttsrtto, de desvics e falhas, vedado o
compaitilhamento dessas i*f,crm*ções corl: terceiros;
q.23. A critério do CONTRÁ.TÂ,NTE, o CCII{TâATÂ}O p*derá ser FrÊvocâdo a colaboraí na
elaboração do Relatóri* de knpact* à Prateçãe de Êa*** Pessoais, conf*r*e * sensibilidade e o
risco inerente dos bens e/ou scliço* c§etc dest* co*trato, R* tocânte a dados pessoais.
9.24" A CüNTRÂTÂDO indenizará o CüNTRÁTÂi'{TE" em razâ* da *âa curnprimento por
parte da CONTRATÀDÀ das obrigações previstas íiâs leis, nor§ras! regulamentos e

reccmendações das autaridades de proteçâo de dados cora relação ao presente contrato, de
quaisquer dancs, prejuízcs, e*stcs e despes*s, incluindc-se hanarários advocatícios, multas,
penalidades e eventuais dispêndics invsstigativas relativas a dernandas adrninistrativas ou
judiciais propostas em face do CONTRÂT,{NTE â es§* títulc.
9.25. Ern casa de responsabilização d* Estado por danas elou violações à LGPD decorentes do
ctrjeto do c*ntrat*, deverá ser apuradc as dancs que efetiva*reÍIte cada u*ra das pafies causârem
ao titular dos dados, para fins de assegurar a direito de r*gress* do Estado nos termos da

legislaçãa.
9.7.6. A CONTEÂTA,NTE pcdera realizar diligê*cia para aferir o c*mprimentn dessa cláusula,
devendo o Coatratado ateader prsstârnsn:e eveaãrais pedid*s de ccmpr*vação formulados.
9.27. Os contratos e eonvênios de que trat* c § 1' do art. 26 da Lei n. 13-7ü9/2018 deverão ser
comunicados à ANPD.
9.28. trste instrumento pode ser alteradc *as pracedisreilt*s perfinentes ael a"atâmento de dados
pessoais, qua*d* indicad* pela a*t*ridade e*mpeteate. em especial s ANPD por meio de
opiniões tóc*icas or: recoÊtendaçôes. editadas na foaxa dâ tGPü.

cLÁusrJLA BECTMA - GÂR.qr{TrÁ. }E sxsguçÃ*
10.1. Não haverá exigê*cia de g*rantia c*ntratual da execrção.

CLÁUSULA }ÉCIMÁ PRIMEIaa BÂ§ INFRÂÇÕES E SANÇÔE§
ADMINISTRÀTIYA§
1 1 . 1 . Comete infraçã* administrativa, n*s term*s da Lei rf 14 .13312ü21 , * CONTRATADO que :

1 1 .1. L Der causa à ilexecuçãc parcial do **r:tr*t*;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do c*ntratc qae cause grâve dano à Àdmiaistração ou ao

funcionamento dos seruiçcs piíblic*s §1I ãs interesse coletivo;
1 I .1.3. Der causa à inexecuçãc tctal da c*atrata;

ru-
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11.1.4. Ensejar o

t., tt

motivo

falsa { execução do
justificado;
i1.1.5. Apresei:tar dacumentaçãa faisa cu pi'estar deciar*.çâ*
contrato;
1 i " 1.6. Prati*ar at* fi'audulentc na execução do contrato;
11.1.7. Comp*rtar-se de modo iaidôneo ou correter fraude de qualquer aatureza;

1 1 .1 .8. Praticar ato lesivo previsto no arl. 5' da Lei n" 12.84612*13.
11.2. Serão aplic*das ac CONTRATÀDO que incorrer nas infrações acirna descritas as seguintes

sanções:
11.2-1. Advertêacia, quando * CüNTRA"lltr* der câusâ à inexecuç§* p*rcial do contrato,
semprs que nãa se justificar a àxpcsiçã* de per:alidade mais gíâve;
11.2.2" lmpedimentc de iicitar e ccntratar, quandc praticadas as çandutas descritas nos subitens

11.!.2,11.1.3 e 11.1.4, deste contrat*, sempre que nãa se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
11.2.3. Declaração de inid*neid*de para licitar e c*ntratar, quand* pr*ticadas as condutas

descritas nos subitens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 deste c*ntrata, Lr*ul tomo rtos subitens
1I.!.2,11.1.3 e 11-1"4, que justifrq*em â irnposição de pe*alidade mais gíâv§.
ll.Z.4. Multa:
11.2.4.1. Maratória de 8,5 Y* {zer* vÍrgula cinca par cento} por dia de ahasa injustificado sobre

o valor da parcela iaadimpiida, até * lirnite de 30 idias) dias.
11.2.4.2. Moratória de 1% (um por ceata) por dia de atr*sa injustificada scbre o valor total do

contrato, até * máxim* de 18% {dez par cento} pela inobservâscia do prazo f,rxado para

apresentação, supl*mentaçãa ou reposição da garantia.
11.2.4.2.1. O atraso superiar a 30 {trinta} dias autoriza a Administração â prümover a extinção
do contratc por descumprimento cu cumprimento irreg*lar de suas ciáusulas, coaforme dispõe o

inciso I do art. 137 éa Lei n. 14.133í?*21.
11.2.4.3. C*mpensatóri* de 1fl% {d*z pcr ceato} scbre * valor tatal d* contratü, no caso de

inexecução total da objeto.
11.3. A *plicação das sanções previstas neste ccntrat* nã* exclui, eltl hipótese alguma, a

obrigação de reparação integrctr d* da*a causadc ao CONTRA.TANTE.
11.4. Todas as sanções previst*s neste contr*t* poderâo ser aplicadas cumulativamente com a

multa.
1 1 .4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defes* da intersssada n* prazo de 15 (quinze)
dias úteis, cantaelo da data de sua intimação.
11.5. A aplicação das sanções realiuar-se-á em processs adminisirativo que assegrre o
conkaditório e a ampla defesa ao CüNTRÂTÂDO, stlse*,a*do-se ü prscedimento previsto no

cüput e parágrati:s do art. 158 da Lei n" 14"1331?ü21. para as penalidades de impedimentc de

licitar e contratar e de declaração d* inidoneidade pârâ licitar o1r co*trâtâr.
11.6. Na aplicaçãc das sanções serãc cansideradas:
I 1.6.1. A natureza e a gravidacle da infração cametida;
11.6"2. As peeuliaridades da casc conrreto;
1 1.6.3. As circunstâclcias agravantes *u atenua:rtes;
11.6"4. Os *anos que dela pravierem para ü CGNTR.4TÂN?E;
11.6.5. A impla*tação o* c apefeiçoame*t* de pnrgrarna de integridad*, conforme nolmas e

orientações dcs órgãos de c*ntrsle.
11.7. Os atas previstos üoÍno iafrações administrativas na Lei n" l4.l33l?*21, ou em outras leis
de licitações e c*ntr*tas da .{dministraçã* Fúbliea que também sejam tipificados corno atos

lasivos na Lei n" 12.84*/2ü13, s*rãa apnrxdos e juigados conjuntamente, nos ÍnesfiIos autos,

observados * rita procediment*i e autoridade c**rpeteirte definidcs na refçrida Lei.

'[?U+i á§]*é f-.*]tlx, S/l{, r;Êfllre, {,:ÉÍr; êã'iS{it-§ê(}, Cist:§r'&l SetrrÊ}i|l§-üE
I tlrêrl. (-êfr1ttátrttltltt lpslqFrt+Íel(ÚDqirr€tl.{Ôftl ./ sitF. (ê,ndrágterrt:,ríl*árltÍ)âlo.Le.<J0v.t)l
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11.8. A pçffiorâ]idade jurídica do CüN?RATADO p*d*** *cr
utilizada com atrusc do direito para facilitar, encobrir *u dissft:rular

que
s atos i1ícitos

previstcs ireste s{i*tratc cu pai? pÍCIvoear e*trfusão pah'imaaial, e, nÊsse câ§c, todos os efeitas
das s*nções apli*adas à pess*a j*ridica serão estendidas âos seus adurinistradorss Ê sócios com
pader*s d* adrixiÍrisÍraçãa, à pessoa jurídica sucessora cu à empresa dc mesr** c*ínô com relação
de c*ligaçãc *ià s*rtr*le, de futo ou de direito, com o CONTRATAIO, cbservados, em todos os

râs*s, a csntrraditôria, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anális* jurídi*a prévia.
11.ç. ü CüNTÊ.ÂTANTE devera, no prazo máximo 15 iquinze) dias úteis, c*ntada da data de

aplicação da sançãr:, informar e rnanter atualizad*s cs dados relativas às sanções por ele

aplicados, para fins de publicidade s* C*dastra Nacio*al de Empresas laidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadasfr* Nacional de Empr*sas P*nidas {Cnep}, instituíd*s na ârnbito do Poder
Executivo Federzl e nc CerÍificadc de Registrc Cadastral {CRC} d* Estad* do Ceará"

t f .i0. As sarções de impedimesto de licitar e ccntratar e declaraçãa de inidoneidade para lisitar
ou contratar são passíveis de re*bilitaçã* aa farma do art. 163 da Leí no 14.13312ü21,-

11.11. üs débit*s dc COFãTRÂTÁDO parã *ürrr o CONTÊ.é.T,4"NTE, res*ltaRtes de muita
adrninistrativa eicu indenizaçÕss. ltâ* iasçrit*s em divida ativa pod.erã* srr c*mpensados, total
ou parciaimente, c*ir1 *s créditss devidos p*l* referido ôrgão decor"rentes deste mesmo contrato
ou de outros ccstratos admiaistrativas que a CüNTRATADC posslrâ c*§r o filesmc órgão ora

CONTRATA§TE"
11.11.1. Na impossibilidade do pagamentc da mlrlts p*r meic de descantas dos créditos
existentes au da garantia ccntr"atual, c CONTRÂT,4.§ü recclllerá a multa por meic de

Documento de Arrecadaçâa Estadual (§AE). podendo ser strirstituidc p*r aulro instrumentc
legal, em noÍEe do ONTRÁTAHTE, se nãa ü írzer, será csbrada fln pf i**Êssc de execução.

cLÁusuLA rlECrMA SEGUNTIA - BÁ. ExrINÇÃo B* coNTR.4.Tü:
n.1" A pr"esente contraÍo será resciÍ?dido lra ocnrrêncía das hipóteses pr*vistas eÍn espesial nos

Artigos 89 ao 95, bem üonlo a qu*lq*er dispositiv* da Lsi n* 14.13311*?l e s*as posteriores
alterações e, *i*da **s segui*tes sa§*s;
l2.Z.Inadimplência de quaiqrier çláusula cu ccndiçãa deste ccntratc, p*r in&ação de uma das

partes, quando r:rctificado per escrita peia parte nã* infl'atora e não aten$ida no prazCI de 48
(quarenta e cita) horas;
12.3. Transferêneia das obrigaç§es *qr.ri **ntrat*das, parciais ou totaln:er:te, a terceiros, ssfil a
expressa aritorizaçã* e conccrdân*ia d* ambas as parles, p*r eserit*;
12.4. Os sâsüs for"tuitos a* de farça maior, serão excludentes das r.esponsabilidades da

CGNTR{TÀI}A e da CüI§TRÀTÁI{TE.

clÁusuI,Â BECIMÂ TERC§IR{ -MSÊELO r}E §XSCIJÇÃO ã]t] CONTRATO:
13.1. O prazo de execuçãc d* *bjet* c*ntraftlai terá inÍcia na data de assinatura do instrumentc
contratual e se estenderá até 31 de dezembr* d* 2*?,6,ccntadc a partir da re**bimento da primeira
ordem de serviço ou instrumento equivalente.
13.2. ü ptaz* de execução pcderá ser prüÍrcgad*, ncs termcs da Lei rf 14.í3312ü21.
13.3. Condições de exernçâ*:
1 3 .3 . 1 . ,{ exccuçâe do abjet* segni*á a segiri*te dinârxica:
13.3.1.1. Inicio da execução d* *bjet* dar-se à da ernissão da ordem de scrviço ou da assinatura
do contrato o que *co1Te priateir*;
13.4. Loc*I e hcrário da entrega dc o*jeta:
13.4.L. Os prcdutos dev*rão ser e*tregr:âs €rrr ate 05 (CINCO) DIÁ.S, a e*ntar do recebirnento
da Ordem de Serviçc/I.üata de Empenh*.
6.4"2. Os prrrdutos deverã* ser **treg*es n*{*}: Ê.ua Jase Félix, sln. Bairro: Ce*trc - CEP: 62.738-
000, General Sampaio/CE, de segunda à sexta-feira de ü8:00 às l?:*ú obedecendo ac

i.luô áú!iÉ FsÍin, &i.lÀl, êê}1trê, G;l{}'lr êiü?SÉ}.§3i}t}. Cieílssr&l Ser}Í}$áís'eêr
*L 'fT}tsit, iiãlt1ç3 |üf11uÍ1i§:i$r*lçrêít*91êl(qBÇt,lgil"rflf'f'r , $it§, r:rrrnsr*rqÊsf'ln:rriâ l1&ár15rjslçr,{:t*.slerv.l}f

{1hlt:ÀI l|\rtF:i tiiq +i'â áàtr' 6.4k|i/ÊtÉ1úàt'q.,:t I Gi§írê, {*{}ri §..g,ri?..1d5à€{
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13.5. Forma de cnfregã, â*crilpânhaments e Íiscalizaçâ* rI*

r3

Câmara*. 'fle Ordem de

Serviço/I'lata de Eurpenho, constando a descriçãc do item a ser enkegue.
13.5.2. A entrega do item será acompaúada e fiscalizada par servidcr da Câmara Municipal,
qual deverá âtest*í os docume*tos da despesa, quandc comprovada a fiei e corxeta entrega para
fins de recebimento.
13.5.3. A presfflÇâ da fis*alizaçãa da Câmara Mrxricipal não elid* flem diminui a

responsabiiidade da empresa ecntratad*.
13.5.4. Cabená ac servidor designad* r*jeitar t*talmente eiu eru parte, quatrqxer bem que n$o esteja
de acordo com as exigêacias, bem e*mo, determiaar prazo parc substituição do item
eventualmente fora de espeeificaçã*,

CLÁU§ULA I}§CI*TÀ QUÀtrTÂ _ MCI}EL$ I}E GE§TÃÜ §CI CGNTRÀT0
14"1. O contrato derrerá ser execritada heâryrer:te pelas partes, de a**rd$ cofir as cláusulas
avençadas e as norxnas da Lei n" 14.13312§21, e cada parte resp**derá pelas consequências de

sua inexecuçã* total ou parcial.
l4.2.Em casc de impedimentc, ordem de paralisação ou suspensã* do co*kato? o cronogrâfila
de execuçãa será prorogado automaticarrente pelo te§:po corespandente, anotadas tais
circmrstânci*s mediante simples apostiÍa.
14.3. As comunicações eatre o órgão *u eatidad* e o crntratad* devem ssr reaiizadâs por escrito
sempre quÊ o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o Bso de rne*sager* eletrônica pâra esse

firn"
14.4. O órgãa ou entidade pcderá c*nvücar representante da empresa para adoção de
providên*ias que devam ser cumpridas de imediato.
14.5. Ápós a assinat*ra do contratr ori ftrshrrment* equivalente; * órgão su efltidade poderá
§onvüÊar o representante da empresa contratada para reuniãa inicial parã sprÊsentaçãa do plano
de fisçaiização, que ç*nterá infor:nações aÊeÍca das obrigações çoatratu*is, dos meçanismos de
fiscalização, das estratégias para execuçãc do cdeta, dc plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do rxétodc de aferiçã* dos resultadcs e das sa*ções aplicáveis, dentre
outros.
14.6. Aexecução dc contrato rlevera ser a*crcpanhada e fis*alizada pelo{s} fis*al (is} do rontrato,
ou pelos respectivos substitutos nos ter:n*s da art" I I 7 da Le i no 14, I 3312*2 I "

U.7.A fiscal técniço da c*ntrato ac*mpa*hará a exec*çãc da eonh"ato, paÍa que sejam cumpridas
todas as condiçÕes estabeiecidas no çcntratc. de modc a assÊgurar *s melh*res resultados para a

Administração.
14.8. O Í?scal tácni*a dc cantrat* an*tará no histórica de gerenciame*t* dc çsatrato todas as

ocorrências relacionadas à *xecução do ccnhzto, corn a descrição rio qu* for neçessário para a
regularizaçãa das f,altas ou das *ef,eitos observados ncs tenn** da art. 11? da Lei n" T4J3312ü2í.
14.9" Identificada qualquer inexatidêo *a in"eg*I*ridade, * fiscal técrric* do contrato emitirá
notificações paÍâ a careção da execução d* e**trato, dçtermi*anda praz* parâ â correção.
14.10. O fiscal técniea do contrata i:rfcrma*i a* gestor d* ***tato, ern iempo hábil, a situação
que demandar deeisão ou adoçãa de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas neeessárias e saneadoras, se f*r * caso.
14.11. No caso cÍe occrrênqias que p*§seÍn inviabilizar * *xecução d* c*ntrato nas datas
aprazadas, * fisçal técni*a da *antrat* ccm*nicará c fat* imediatamente ac gestor do çontrato.
14.12. O fiscal técnico do coãtrat* e*muni*ará a* gestar do contrato, em tempo hábil, o término
do contrata
conkatual.

sob sua responsabilidade, **m vistas à ter*pestiva re*cvação ou à

§?uâ áe.*$ l'êlix. Sy'll, üêfitrÉr, GE§;r c,14?S{},§$$, {i@'r'td§{&l §eyYt$d.t+.t}H
li,"Í'tIsii, tiái"i1.:Étbf1lurtii$:í§i§iil*ii:r\€rgl{q!ç}ryràil-eÕÍ}1 / Srtê, *üi'Í'1§ràç}erls}rqtl*ár}1í3ai$,€Ê}.{§$v.t}r
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13.5.1" O foinecimenta d*s prcdutas lisitad*s será de a**rd* **§r a
Municipal, durar:te * prazo de contratação, mediante a expediçã* de
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14.13" O gestor do çontrato ac*rxpaúariá os registras realizadcs L}S

todas as cccrtências relacionadas à execução do contr*to e as

fcr c caso, à autoridade superi*r àquelas que ultrapassârem â
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14.14. G gestcr do ccntrat* ccordenará a atualização da pracess* d* acampanhamento e

fiscalizaçãa do c**trato rofiÍeÍrdê t*dcs ss registros forsais d* exe**ção no histórico de
gerenciame*t* d+ contrato, a exemplo cla orde* de serviçc, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçôes conkatuais, elaborando retratório com vistas à verificação da

necessidade de adequações da c*ntrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
14.15. O gestor da ccntrato acompanhará a ma*utenção das condições de habilitação do
contratado, para fi.ns de empenha de despesâ e pagamcí:tc, Ê anotará *s pr*biemâs {iue obslem o

fluxo nonnal da liquidaçã* e *o paga:nent* da d*spesa *c relatório de ris*r:s eventuais.
14.t6. ü gestor d* contrato emitirá docrurenlo rompr*bat*ria da avaliaçã* realizada pelos fiscais
técrico, adrninistrativo e setarial qua*to aa cnmprime*ta de obrigações assumidas pelo
contratada, com menção âc seu desempenh* aa execuçã* c*atrafual, trassado nos indicadores
objetivamente definidos e af*rid*s, e a *v**tuais penalidad*s aplicadas, devendo constar do
cadastrci de aÍesta d* cumprimeitta de ohrigações.
14.17. O gestcr dc conkato tamará providências pâra a forrnalieaçãa de Fr*üesso adminishativo
de responsabilizagão para Íias de apli*açâ* de sanções? a ser *anduzid* pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n* 14.133f2ü?1, ou pelc agente cn pelc setsr rcfi1 eompetência para tal,
conforrne 0 üâsü.

14.18. O gestor ds contratc deverá elaborará relatória final *ma inf*n:rações sobre a cansecução
dos objetiv*s que tenham justificado a c*utratação e event*ais cc*d*tas â serelxr adatadas pârâ o
aprimoramento das atividades da Âdministração "

14.19. ü fiseal administrativc d* c*ntrato çamtiniçará ac gestor do contrat*, em tempo hábil, a
tármino da contrato sob sua responsabilidade, c*m vistas à tempestiva ren*vaçâc au pror"rogação
contratual-
14.2*. O gestor do ccn§âto deverá elab*rará relat*ri* tinal c*:x ir:f*rt*xç**s s*bre a c*nsecução
dos objetivüs que tenham justificadc a con&'atação e eve.*tuais *oildutas & seíÊírr adotadas para o
aprimcramenta das atividades da Admiaistraçãc.

cLÁusuLA BECIIVTA Çurr.{rA - BÂ SüEC*NTRATÀÇÃO
15.1. Nãa será admitida a subccntret*ção do objeto ccntrafual.

CLÁU§ULÀ I}ECIMA S§XTA. DS FISCAL I}Ü CCNTRÂ"Ü
16.1. A Gestãa do C*ntratc será de resp*nsabilidade da llrr;a. Sra" Fresidente da Cârnara
Municipal eis General §arapaio/CE.
16.2. Fica desig*ada cofilo Fiscal de contr:ato, o requisitante da demanda, o servidar público o
Sr. Franciscc Celito Rcdrigtres de §*uz*, p*rtaria *" fr412*25;
16.3. Na ausência do servidor supra designadc, este desigiiará servid*r lctadc na Câmara
Mnnicipal de Ge*eral Sar*paiclCE, p&ra a sua çal:stituiçec.

cl,Áu§ul,À ilECIMA sETr*rÀ - í)À§ ,{LTERÂÇ*g§
17.1 Eventuais alterações çcntrat*ais reger-se-ã* pela discipli*a dos arts. I24 e seguint*s da Lei
n* 14.133/2021"
17 "2. ü CONTRATADO ó ohrigado a aceitar, Ílas mesmas condições çontratuais, os acréscimos
ou supressões que se {izerem reçessários, *té * limite de 25aÁ (vinte e ci*ca par cento) do valor
inicial atualizado do canhat*.
17.3. Registros que não *araçterizam alteraçã* do cartrato pcdem ser realizados por sirrples
apostila, dispensada a celebraçâ* de ter:n* aditiva, na íorma da *rt. 136 da Lei n' 14.l*D12l.

}?Liq á":]Sé f.àllri. §l$.&, üênil'à, êÉf), {r*"§#.$êt}, üsrtefêl §ErBF'iâi{r.üE
H'Í*1ãit, eârfi*iÍáfi1ut1iÊlif,eil§3&:ri*Iêl@üsltrliÍl-*{}rfi / S1tB, ü.Srt\âràlrÊnêraàlréi111p€lÇ.ce.{*crv.tsrt
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CLÁU§ULÁ,I}ECTMA ÜITAVA _ DOS CA§OS OMISSO§
18.1 . Os üasüs *raissos serãc decididos pelo CüNTRÁTANTE, :

Çam:r Domingos
Fresidente da Câmara Muaicipal ds G*Êerai

Sampaio
CONTRATAN?E

Damingas

TESTE]VlUN}IA§:

contirias
na Lei n" 14.13312ü21, e demais nonnas çstaduais apiicáveis *. segunda as

disposições eontidas na Lei a* 8.ü78/1990 - Códiga de $eíesa da Ccnsãinidor e norrnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA vICESIMA _ DA PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá a* eontrat**te divuigar c presente instnrmerto na ircpre*sa o{icial e/ou Poftal
Nacional de Contratações Públic*s (PNCP), na forma prevista a* arr. 94 da Lei 14. 1 3 3 , de 2ü21,
bem comc nc respectivo sftio oficial r:a l*ter*et, ern atenção ao art. 91, cxpat, da Lei *." 14.133,
de 202L, e a* art. 8oo §2o, da Lei n. 12.5?7, de ?01 I, clc art. ?o, §3", ineisc V, da Decreto n.7 .724,
de 2ü12.
2A.2. Can{*rme s disposto no ârt" 176 *a Lei no 14.13312*2l, a Câmara Municipal de General
Sampaio/CE, não tem a obrigaçâa ainda d* publicar * referidc Editat n* Portal Nacional de

Ccntrataçôes Públicas - PNCP, peto f*t* de que * m*r:icipio não ter 2*.*0* habitantes, sendo
publicado o extrato de contrata na fomra prevista na referida lei.

CI,ÁIJ§ULA VIGA§TI!{A P§IMAIRA _ NO FORO
21.1" Fica eleita * Forc desta Ccmârca pârâ dirimir eventuais dúvidas d*correntes da execução
deste contratc.

As partes contratantes obrigam-§s pür si e p*r seus sllrcssores, a qualqr:er título, cumprir o
presente çontratc. E, pcr estârerli jr.*tos e **ntratadcs, assinam * pres*rte instruinento em 03
(três) vias de iguai teor, a representante do CüNTRATÃNTE € o reprssentante da
CONTRÀTÀDÀ, jurtamonfe com as testemçnhas, abaixo e a íudo presente, para que se

produzam os efeitos legais.

Cenerai SarrpaiolCE,2l de janeirc) de 2*26.

&'t 1At.
Santos Lopes

Saatos Lopes-ME
TÂI}A
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